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PROCURAÇÃO

Por este insúurnento particular, FELÍSBERTO BRAilT DE CÂRVALHO
FILHO, bÍasileiro, empÍesário, inscrito sob o CPF n'§39.830,998-1s, residenta e
domiciliado na Rua Jerônimo da Veiga n" 428, 8" andar- CJ 62 na cidade de São
Paulo/SP - CEP: 04.538-000, nome,a e constitui sêu bastante procurador, o Sr.
GUILHERiTE DE FARIA BARRETO, brasiteiro, CpF 384.468.556-1S, portador da
CÍ 0793-4/CRBio-04, câsado, domicjliado à rua Generel Dionísio Cerqueira 2145,

bairo Gutierrez, n, cidade & Belo Horizorte/MG - C§p 3044í-063, com a$plos
pderes para repÍesenb-lo perante a sEÍrrAD, copAM, |GAM , tEF e supRAM.

São Paulo - SP, 30 de junho de 2020
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À
Superintondência Regional dê Mêio Ambierúo e Desênvolvimento Sustentável
SUPRAM-Norte

A/C: Dr. Clésio Cândido Amaral
Superintendente Regional de Regularização Ambiedal do Norte do Minas

REF.: Recurso contra arquivamento de processo

PROCESSO ADi N|STRATiVO - pA No 23 1120051003n017
Emprêêndimento: FAZENDA RIO FORiTOSO E BUR|TIQUE|MADO OU CANOASPropriêtário: FELISBERTO BRANT DE CÂRVALHO FTLHO E OUTRAS

Prezado Superintendente,

FelisbeÍto Brant de Carvalho Filho. CpF 039.830.998-1S, brasiteiro, casado, residente
à Rua Jerônimo da Veiga n' 428,6" andar- CJ 62 na cidade de São paulo/Sp_ CEp: 04.538_

000, neste ato represeniado por seu procurador GUILHERME DE FARIA BARRETO, CpF
384.468.55&15, poÉador da Cl 07934CR8io44, c€sado, endereço de co.respondência na
rua General Dionísio Cerqueira 445, bairro Gutienez, na cidade de Belo Horizonte/Mc _ CEp
30441-063 (auilheme@aaiaconsutt com bt) respeitosamente, vem à V. Senhoria apresenta[

DO RECURSO

Conlm o arquivamento do Processo Administrativo No 23S4,tt2OOSlOOgt2OO7 publicâdo no
Diário Oficial em'1810412020 ê informado através do OF/SUPRAM_NM ,|.O23J2O2O e no
Parecer no 3/SEMAD/SUPRAM NORTE-DRCP/2o2o (papeteta de Oespacho 22t2O2O I
Parecer Jurídico '1712020), .eferente ao empreendimento FAZENDA RIO FORMOSO E
BURITI OUEIMADO OU CANOAS, locatizado no municÍpio de Buritizeiro/Mc _ atjvidades de
culturas anuais, câfeicultura e banagem dô inigação.

DA TEMPESTIVIDADE

O Ato de Arquivamênto procedeu-se em tB tO4t2O2O noDiárlo Ofrcial de Minas Gerais. Assim,
conside.ando o Art. 44. do Decreto 47.3g3/2019 o qual estabelecê que o recurso dêveÉ ser
intêrposto no prazo de trinta dias, contados da data da publicação da decisão impugnada e.
ainda, considerando o Dêcreto 47.966/2020 o qual prorrogou a suspensão de prazo dos
processos administrativos até 30/06/2020, o presente recurso apresenta-se TEMPESTIVO.



DA LEGITIMIDADE

Em atendimento ao Art. 45o do Decreto 47.3g3/201g, o presênte recurso âpresenta de forme
complêta e plena a desc.ição e caraclerizaçâo nos autos:

I - a autoridade administrativa ou a unidade a que se dirige;

ll - a identiÍicaÉo comptela do recorrente;

lll - o endereço complelo do recorrente ou do local para o recebimento de notiÍicaçóes,
intimaçóes e comunicaçóes relativas ao recurso;

lV - o número do processo de licenciamento Çuja deÇisâo seja objeto do recu6o;
V - a exposiçâo dos Íatos e fundamentos e a formulação do pedido;

Vl - a data e a assinatura do reconente, de seu procurador ou representante legal;
Vll - o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça represenlar por advogado ou
procu.ador legalmente constituído;

Vlll - a cópia dos atos constitutivos e sua última alteraçâo, caso o recorrente seja pessoa
juídica. (NÂo sE APLtcA)

DOS FATOS E FUNDAMENTOS

A Fazenda Rio Formoso, objeto de regularização ambjental e de propriedadê de Fetisberto
Brant de Carvalho Filho e Outras, desenvolve as atividades de culturas anuais, câfeicultura e
benagem de irrigaçáo, ocupando uma área dê 2't50,5877 ha no município de Buritizeiro/Mc.
lá na Fazenda Buriii eueimado ou Canoas, não sáo desenvolvidas quaisquer atividades,
servindo apenas para a compensação da Reserva Legalda Fazênda Rio Formoso.

o histórico do processo de regurarazaçâo ambientar destas propriedades rurais encontra_se
descrito no Documento processo no 1370. Ol.OO|!yTSIZO2O_o4 de 17104/2020 (Despacho No
18/2020 / No Siam 13OS3O12O2O)

Conforme descrito na papeleta de despacho 1B:2O2O da Diretoria de Regulerização da
Supram Norte de Minas, o arquivamento do processo em epigrafe Íoi motivado por
"insuficiência de infoÍmações erou incompletas,, solicitadas por meio do Oficio SupÍam
NM n' 2626/2019 de O7rcAt2O1s.

Diante dos fatos, pontuam-se a seguir as consideraçôes acerca de cada não-conformidade
apontada na referida papeleta de despacho.



A) PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Como lnformação Complementar, foi solicitado ao empreendedor a apresentação de um

PÍograma de Educaçâo Ambaental - PEA, conforme estabelecido na DN COPAM 21412017.

justiÍicado pelo "signaficativo número de funcionários no empreendimento'.

Em resposta à soliciteçáo, Íoi apresentada uma justificativa para â não epresentação do pEA,

íundamentada na regra do Art.lo parágrefo 30 da DN COPAM 21412017, contemplando os

fatores a seguir:

§3 Em virtude das caracteústicas dê seu empreendimento ou
atividade. o emDrêendador oodetá iustificar a não aprasêntdcão
do PEA. desde oue tecnícdmenle motivada iunto ao óroão
ambiental lícenciador. o qual deveá avaliar e se maniÍestar quanto à
justiticativa aptesentada, obse/vado os segu/,tes fatoresl
l - a lpologia alo emprcendimento;
ll - a classífbaçáo do enprcendimento, conforme DN COPAM 74n4;
lll - a árca de inlluência direta do ênprcendimento:
lV-arealidedelocal:
V- os grupos s@iais aíetêdos;
y, - os ,scos e os lmpactos socaambientaís do empreenclimento-

(g.ifo nosso)

Na análise da Íeferida justilicativa, o analista ambientat não considerou alguns aspectos

lranscritos abaixo.

Primeiramente, é importante frisar que a Fazenda Rio Formoso desenvolve atividades

agrícolas semelhantes a todas as demais propriedades rurais da região, estando situada em

localermo, distante de qualquer cidade, cenlro ou aglomeÍado populacional e, principalmente,

náo possui signiÍicativo número de funcionários. Atualmente residem na Íazenda apenas 1

família e um total de 5 pessoas, divergindo da afirmação descritâ na papeleta dê despacho.

O quantitativo dê máo-de-obÍa utilizado nos tratos agrícolas soma-se no máximo 30

trabalhadores, contratados esporadicâmente, constituindo-se de êmpregos temporários e de

curta duraÉo.

Erroneamente, a papeleta de despacho afirma que a justificativa apresentada considerou

apenas a Área de lnffuência lndireta - All (cidades de Buritizeiro e Três Marias). Além disto.
em seu despacho, o próprio analista ambiental alirma que "o empreendedor poderia solicitar
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a dispensa do PEA, desde que comprove que na Área de lnttuência Direta (AtD) do
empreendimento não exístem grupos sociars impactados'. Entretanto, rêvisando a justiricativa

apresenlada pelo empreendedor, não resta dúvidas no têío de que o "€mprcêndimento não
causa qualqusr impacto sobre comunidades ou pessoas na AID', (frase esta extraida da
propria justificativa). Além da aÍirmação dada no documento, uma simples conÍerência no
Google Earth ou na pratafoÍma do IDE-srsEMA, utirizada comumente na anárise técnica dos
pareceres do órgão ambiental, concluiria que nâo há qualquer comunidade próxima ao
emPreendimento.

No mesmo sentido, justiÍlcativas idênticas foram apresentadas em outros processos de
regularizaÉo ambientar de propriedades rurais com atividades simirares (processos
Administrativos no O78Oil2O1StOO1t2O1S, n" 21477t2O16tOO1tZO16 e no

24222201A100112018), tendo sido acatadas peta SUPRAM para a exclusão do pEA.

Portanto, não há qualquer impac{o no público eíemo ou público intamo significativo a se
Çonsiderar para o efetivo desenvolvjmento de um programa de Educaçâo Ambiental no caso
em tela, conforme aÍirmado pêla juslificativa para a não apresentaÉo do pEA.

Vale lembrar que a solicitação para apresentação do pEA foi feita pêla SUPRAM como um
pedido de InÍormaçâo Complemêntar do processo Administrat ivo N" 2354.1 l2OOStOOgt2OO.
Desta forma, considerando que a DN copAw 21412017 não estaberece um momento
específico ou, âinda, náo deline um prazo limite para a solicitacão de dispensa do referido
Programa de Educação Ambientat, o protocolo de tal pteito junto ao órgão ambiental como
ATENDTMENTO DE TNFORMAÇÃO COMPLEMENTAR ÍoiÍeito Çom embasamento tegat e de
forma leE.pêstiva, em preno cumprimento âo Art 23 do Decreto 47.3831201g, bem como ao
Art. 26 da DN COPAM 217t2O17 .

b) ESPELEOLOGIA

Foi solicitado como lnÍormação Complementar um estudo de prospecçâo espeleológica para
a área do empreendimento, conforme estabelecido na tnstrução de Servaço STSEMA Og/2017
(Revisão 1).

@4



Neste sentido, o empreendedor apresentou um laudo requerendo a djspensa da prospecção,

com as justiÍcâtivas técnicas, as quais foram consideradas insuficientes pelo anatista
ambiental da SUPRAM.

Na papeleta de despacho, apesar dê todo o exposto pero empreendedor, o anarista ambientar
informa que não é possível concluir que o empreendimento em questão não causará impac{os
sobre o patrimônio espeleológico.

Vale ressaltarque, de acordo com oArt. 2ôda referida lS SISEMA, os procedimentos descritos
nela aplicam-se para ativid eêmpreend dos ou

9obre suas áreas de influência.

4rt. ? - Os procedifienlos descniÍos /,esla /S dêvem ser aplicados e
cumpiclos nos processos de licenciamento, controto e de Íiscalizaçáo
anbiental de

,ubtefiâneas ou sobrc suas árcas de inlluência, a llm de compêtibiizar
as íases do licenciamênto ambiental com os estudos de píospecçáo
espeleológica, cle avaliaçào de impactos, de caracteíizaceo ou dê
classificaçáo de rclevância das cavidados naturais subterÍâneas e com
a defi.riçáo das medidas de compensaçáo espeteotógica.

Em seus itêns 4.3. e 4.4 da referida lS, deÍine_se como Área Oiretamente Afetada - ADA a
áreã necessária para implanteçáo das atividades e, como Area de Influência, um raio de 25Om
no entorno da ADA.

Ainda, conforme estabelecido no itêm 5.2. da tS SISEMA OB/2017, caso seja avatiado que o
empreendimento nâo possua potencial de gerar impacto negativo ao patÍimônio
espêleolôgico, poderá ocorrer a disoensa do estudo de DrosoeÇcáo êsDeleolóoica, mediante
justificativa fundamentada.

Tal justiÍicativa foi ap.esenlada pelo empreendedor em atendimento às tnformações
Complementarss, onda foram abordadas as consideÍações para a náo necessidade de
realizaÉo da prospecção espeleológica em campo, descritas a seguiÍ.

lnicialmente, faz-se necessário ressâltar que a ADA, no presente caso, é ocupada por
caÍeiculiura e culturas anuais (agrícolas), além de uma banagem de água com 2,1,87 ha. Tais



áreas. alêm de serem de uso antropizado há décadas, já se encontram detalhademente

mapeadas e minuciosamente conhecidas em sua totalidade, tendo sido percoÍTidas

incontáveis vezes tanto pelos funcionários responsáveis pelos tratos cultuÍais, plantio e
colheita, quanto pelos profissionais que realizaram exaustivamente os estudos ambientais em

campo, percoÍTendo toda a êxtensão da fazenda. Nesle senlido, além de todo o conhecimênto

local, somou-se à justiÍicativa de solicitaçáo da referida dispensa da prospecção

espeleológica, a caracterização geológica da ârca, rcatizada atavés de pesquisa bibliográÍica

e de levantamentos de campo do meio Íísico, alêm do mapa de potencial espeleológico do

CECAV/ICMBio, conÍorme estabelece a própÍia lS SISEMA 08/2017 em seu item 5.1

(Premissa 3):

Premissa 3 - Para fins de avaliaçáo prelininar quanlo à potencialidade
de ocoÍéncia de càviclades naturais subtelíâneas e de impactos sobre
as mesmas. poclem ser tohados rêfeíéncia os estudos
dêsenvolvidos pelo Cecav/lcMBio oaÉ a definicáo do 'Mapa de
Potencialidade de OcoÍéncia de CaveÍnas no Brasil".

Neste sentido, o mapa do CECAV/ICMBio indica que a área da Fazenda Rio Formoso sjtua-

se, quasê em sua totalidade (92oÁ da área), em zona de ocorrência improvável de câvidades

naturais, corroborada pelas caracterlsticas geológicas dos estudos ambientais. A pequena

parcela da Íazenda, abrangida pela zona de media probabilidade de ocorrência (Bolo da área),

não sobreDõê a atual Área Diretamente Afetada -ADA da propriedade e. ainda, encontra-se

distante mais de 250 metros desta. Portanto, mesmo que houvessê umâ remota probabilidade

de oconência de cavidade nesta pequena área (o que não há, conforme laudo apÍesentado),

a mesma estaria fora da ADA e do raio de 250m êstabelecido pela lS SISEMA 08/20.17, não

havendo, portanto, qualquer risco de impacto sobre tal estrutura.

w
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FigrÍe 01- Mapa de pencial*lade cle úíércia.lê ceviddes netüeis CECAV/ICMB|,

(Fonte: IDE.SíSEfuIA)

Diante do exposto, as justificativas apresentadas no lâudo pelo empreendedor conÍirmam que

as atividades desenvolvidas por ele não possuem potencial de gerar impacto negativo ao

patrimônio espeleológico, conforme esiabelecido no itêm 5.2. da lS SISEMA 08/2017,

afirmando ainda a inexistência de cavidades na ADA e no seu entomo de 250m.

Apesar de ter sido apíesentado o mapa de potencial espeleológico do CÊCAV/ICMBio, o

analista ambiental informou Em seu despacho que o empreendedor não apresêntou um mapâ

de prospecção espeleologico local-

Ora, se a justificativa é paÊ a não rcalizaÉo da prospêcção in /oco na propriedade com base

em lodos os argumentos já abordados, não há o que se exigir tal mapa, uma vez que a

elaboraçao deste somente seria viável se efetivamente houvesse a necessidade d6

levantamentos prospectivos na ADA e entorno de 250m.

Por fim, Íica nitido o pleno atendimento, por parte do empreendedor, de todos os prêceilos e

considerações técnicas definidas pelâ lS SISEMA 08/2017. embasando-o de forma

satisfatória e sem resta de dúvida, na inexistência dê cavidades naturais em sua propriedade
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e na solicitaçâo de dispensa de realiza
em questão. ção da prospecção espeleológica no empreendimento

No mesmo sentido, justificativas idên
regurarizaçâo ambientar de ,roor,"o'''""" 

foram apresentadas em outros processos de

Administrativos nooTs ,;;r;,"r,;;;i;;;:'"s 
rurais com arividades simirares (processos

supRau para a nao .;;-;::;;::;H'"1';'"',j"','.H/20Ís), tendo sido acatadas pera

De acordo com a papeleta de der
apresentados atenderam o,"r"runrio""no 

da SUPRAM' os novos estudos da fauna

Entretanto, o analista ambiental con",l 
u ,o,,",,"nao de InformaÇôes complementares.

muito próximo de áreas de importáncia 
u que o empreendimento encontre-se inserido ou

apresentam ata prrorio"o" ," 
""n""rjlllugica 

muito alta e extrema' e que estas Iocalidades

Conforme informado anteriormente,
desenvolvida na Fazenda Rio Formos 

atividade ora em processo de regularização é

importáncia biotóqica 
" .,;" :" ; :, 

a quat não abranqê nenhuma área de retevantê

próxima lconsiderada Ert,",", ";;;::j;":::1"'; j:il:1::",J:,J:,ilX-";
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c) FAUNA
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Figüe 02- Mapa de ércas prtüitárias de @nselyeçáo da NúiveÉjd6de
(Fonte: IDE§|SEMA)

Neste sentido, foi soljcitado pêlo empreendedor a dispensa de monitoramento _ na
condicionarúe ds licença - apenas dos grupos de quiropterofauna e entomofauna, e não
tendo sido pleiteado a exclusão do grupo de aviÍauna, coníorme Íelatado no despacho de
arquivamento do processo. Entretanto, a equipe técnica da SUPRAM não acatou tal pleito,
apesar da informação equivocada de que o emprêendimento enconlra-se "inserido ou muito
próximo de áreas de impodància bíológica muío alta e extrema".

De acordo com a papeleta de despacho do anatista ambiental da SUPRAM, o projeto de
tratamento de efluentes líquidos domésticos e oleosos apresentado como informaçáo
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De todo modo, tal recusa por pa.te da SUPRAM não representa qualquer objeÉo ou
impedimento para a continuidade do processo e concessão da Lic€nça Ambiental, cabendo
avaliar tal solicitação quando da formulaÉo das Condicionantes da Licênga.

d) SISTEMA DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

/



complemenlar, "não apresenta requisitos técnicos para ser aprovado e náo parâmetros
técnicos de projetos coerentes com as características quatiquantítativas dos efluentes ttquidos
gerado s no e m pree ndi mento."

Além de descrever resumidamente o projeto proposto pelo empreendedor, o analista
ambiental criticou a metodologia ulilizada para determinara vazão de afluentes do sistema de
esgotamento §anitário, entendendo que foram determinadas de forma enônea e incoerente.
Além disto, elê questionou a junção, no mesmo sistema de tratamento, dos efluentes
sanitários e das águas advindas das caixas separadoras de água e óleo, concluindo que .não

é rccomendado o lancamento demasiado de eÍluentes oleosos em sistemas de tratamentos
biológicos.

Ainda, é citado na papereta de despacho que o sistema de tratamento de esgolos domésticos,
composto por 'Íargue séptico e vala de ínfiltração não atende aos parâmetros de lançamento
da legislação" .

Fica nítido que o anâlista ambiental equivocou-se na análise deste projeto. ora elaborado pelo
engenheiro civil e sanitarjsta, Carlos Mauro Novais Gonçalves, que com sua ampla
experiência, deconentes de seus mais de 30 anos de atuação em diversos projetos de ETE,S
municipais, industriais, ruÍais e atestados através da sua Anotaçáo de Responsabjtidade
Técnica -ART (anêxada ao pro.ieto), apresenta nos parágrafos abaixo, suas consideraçôes a
respeato da análise proferida peto respeciivo anatista ambiental.

'Para demonstÊr que a sotuçáo técnica proposta é coircnte,
admitafios úma pequena ciatade do interiot e nela êxistam um posto
dê serviços de combustíveis, algumas oíicinas de automóvet, de
motocicletas e lavactorcs cle veÍcutos_ On o eíluente geêclo nestês
emprêendímentos, misturactos aos êsgotos sarrúárbs telá
caracteíísticas lisico-quimicas sa,l/elhantes ao êftuente do projeto en
paula o será coletacb e trata(to em conjunto na Estação de fratamento
oe Esgotos da ciclade

São yáras as técnicas de thtamento de esgolos que apresentam
desde tecnologtês consdle,Elclas smp/es. áqueras ticlas como
solrslrcâdás potém. loclas em coochções de aclequat os parámetros
Ítstco-qui mrcos do efluenle tratado ao seu lançamento na naturcza, qua
pode set em coleções híclricas. no solo ou mesmo Íeutilízados.
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A escolha de uma metodologia de tratamento de efluentes deve levat
em conta as características do empÍeendinento que o geft, a sabet:
Sua locafizaçáo, disponibilidade de área para sua implantaçáo, recurso
fínanceiro disponível para custear as obras projetadas, local dê
lançamento do efluente tratado e finalmenlê eficiência necessária ao
fratamento parc que o efluente tratado seja lançado no meio ambientê
em pleno atenclimento aos padrões de lançamento estabelecidos pela
legtslação vigente

Por se tratar de um empreendimento agrícola, situado numa fazenda,
cujo emprcendedor dispõe de modesto íêcurso linanceiro para
implantação da obra, e que o lançamento do eÍluente líquido tratado
será têalizado de íoma controlada no solo, que se constitui numa
forma de lançamento de efluentes no neio ambiente consagrada em
lleÍatura técnica e efipregada em diversas situações, admitiu-se o
projeto técnico de efluentes composto de coleta, transpotte, tatamento
e disposiçáo Íinal no solo através ale valas de ínfíltraçáo.

Este sistema de tratamento e disposição Íinal encontía-se referenciado
pelas normas brasileiras da ABNT: NBR 7229 de setembro de 1993.
denominada "Projeto, construção e operaçáo de sistêmas de têrgues
sépficos" e NBR 13.969 de setêmbro de 1997, denominada "Tanques
sépticos - Unidades de tratamento complenêntaí e dísposiçãofinal ctos
efluentes llquidos - Projeto, construção e operaçáo", e íoi escothido
para se evitaÍ o lanÇamento do efruente, mesmo tratado, em curso
al'água sítuado em área de prcsêNaçáo ambiental, inserida em
nascente, no ptesente caso nascente do Rio Fornoso. afluente do Rio
São Fruncisco, cuja foz localiza-se à jusante da foz do Rio Abaêté e à
montante da cidade de Pirapora. Outra razêo para esta escolha é sua
repercussão no custo de ímplantaçâo da obra, coerente com a
disponibilidade Íinanceira do enpreendedor e, üíncipalmente por ser
um processo de eficiêncía compatível com a forna cl,ê lançamento do
elluente trctado na natuíêza-

A legislaçào ambiental vigentê não esüpula padrões físíco-químicos e
bacteiológicos para disposiÇão controlada de efluentes líquidos no
solo, A técnica de lançamento ale efluentes tratados no soto apresentâ
requisitos geotécrl'cos com o propósito de prctêger o aquífero fÍeát:tco,
daí a iniciativa de bombeat os esgotos pa@ tratamento e disposição
frnal num teneno de cota topografica elevada onde o lençol Íreático se
aprcsenta numa pÍofundidade sêgura e por consequência
n atural me nte proteg ido.

A estimativa dê vazão de esgotos sanitários foi reatizada admitido o
númeÍo de funcionáÍios do empreendimento, iníormado pelo
empreendeclor e a tabela 1 que consta na NBR 7229.

A vazáo de efluente resultado da lavagem de veículos foi obtida em
função dos tipos e quantidades cle equipamenlos lavados diaiamente.



jomada operacíonal e volume de água disponível para esta atividade,
informações estas tambén prestadas pelo emprcendedot

É imprcscindÍvel atgumas consideaç.F-s súÍe o tanque séptico,
unidade de tratamento de eUuentes cona,agrcda na literaturu, e objeto
de uma noma técnicê brasiteira específica, a já citada NBR 7229.

Um tanque séptico dinensionado coerêntemente com os paÂmetros
normativos paía tntamehto de efluentes oryánicos, que a tipologia do
efluente em pauta, a{esenta reduçáo c!,9 catga orgânica da oralen de
40oÁ e de sólidos em suspênsão cla odem de 600À. No yesente prcjeto
técnico de efluente a rcduçáo da caíga orgânica é banéÍica porém de
diminuta relevância ao proposílo almejado ufia vez que este efluente,
fiesmo tratado não sêtá lançado en coryo d'água, assím, no caso em
pauta a cinética da biodegedaÇáo anaeróbia do eÍ1uénte resultante da
/ristura de esgolos sanitáids e ef,uentes clo lavador do vêlcutos ê
caíxas sepaêcloras de água e óteo adquire simptesmente uma função
coadjuvante

Na situaçâo em apreço, a função de decantaclor, exercida peto tanque
séptico, adqute papel rêlevante /,o processo do tÍatamehto ao
proporcionar condições Íavoéveis à sadimêotaçéo de sótidos
presantês no efluonte nais denso que a água e flotação dos sólidos
meno6 donsos juntamante com o mateial gaxo que juntos íoímam a
escuma. Como, no pÍesente caso, a pincipalfunçáo, que se espea do
tanque séptico é a decantaçáo, as vazões ale projeto foran
compaübilizadas aos parâmetos de dinensíonamento cle tanques
sépticos por meio do ctítéio de equivalência poputacionat táo sononte
en tennos de vazáo pelas razõos anteiotúente aludiatas.

O sucesso e a longeviclado de sistema de dispoliição contrclada dê
ef,uentes llquiclos no solo decote dos ntnimos teores de sólidos e
nateial graxo no efluente, pois êstes âcoleaiam o paocesso de
colmataçáo do solo que reduzina o coefbiêhte de pormeabilidade do
local."

Vale ressaltar que, em todos os processos de regularizaÉo ambientat, a SUPRAM não é
responsável pera êÍiciência de qualquer sistema de tralamento ambiental, sendo esta
inteiramênte de responsabilidade do empreendedor e do profissionat proietista, com ART.
Desta forma, somente após a instalaçâo e monitoramento do sistema é que se poderá aíirmar
ou náo a eficiência do sistema proposto.

Ressalta-se ainda que os padrões de rançamento de efluentes descritos nas Resoru
CONAMA 357/2OOS e 4AOt2O.ti, estabetecem
hidricos, o que náo corresponde ao caso em tela

et
çóes
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Portanto, o surgimento de novas dúvidas ou esclarecimentos sobre novo fato dentro dê
qualquer processo de regularização ambiental seria merecedor de questjonamentos para

sanar qualquer dúvida, não sendo portanto motivo de impedimento da análise, esclarecimento
des dúvidas e conclusão processual, conÍorme estabelecido no Art. 23o paÍágaÍo 1" do
DêcÍeto 47.383/2018:

Att. 23 - Caso o ôrgão ambiantal solicite esclàÍecituentos adicionais_
documentos ou informações comptementares, inclusive estudos
especíticos, o empreendedoÍ deverá àlend à solicitaçâo no píazo
máximo de sosserÍa d/as, contados (to rccebjmento da respectiva
notificaçáo, admitida pronogaçáo justtÍicada poí iguat peiodo, por uma
única vez.

§ íÔ - Ás exigércias dê complementaçéo de que tôta o caput seráo
comunicadas ao empaeendeclor em sua completude, uma única vez,
rossdlvadas aouelas decofientes cle latos supervenientes
vedfrcados pola eduioe técnica e devidamente iustiÍícados nos
autos do licenciamênto ambiental.

(g.ifo nosso)

E) LEVANTAMENTO OE PROCESSOS EROSIVOS E RESPECTIVO PRAD/PTRF

No presentê fato, optou-se por avaliar e impugnar conjuntamente os itens 6 e 7 da papeleta
de despacho da SUPRAM, pela estreita relaÉo entre estes.

Em resumo, foi solicitado eo empreendedor, como lnformaçáo ComplemêntaÍ, um
levantamento dos processos erosivos instarados nas Fazendas Rio Formoso e Burti
Quêimado ou Canoas e respectivo PRAD/PTRF para recuperaÉo destas áreas. Tais erosóes
êstão localizadas, em sua grande maioria, em duas matriculas da Fazenda Burita Queimado
ou Canoas (conforme endossado pelo analista ambiêntal na papeleta de despacho),
propriedade esta conespondente à árêa de compensação da Reserva Lêgar da Fazenda Rio
Formoso. Portanto, nâo sáo desenvolvidas quaisquer atividades agrícolas neste local,
servindo apenas como reserva florestal

Após a apresentaçáo do mapeamento das erosóes existêntes na Fazenda Bunta eueimado
ou Canoas, o analista ambiental o considerou insatisfatóÍio por náo contemplar na sua
iotalidade os processos erosivos.

({,
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A Fazenda Buriti Queimado ou Canoas foi adquirida pelo Sr. Felisberto Brant de Carvalho
Filho como forma de compensar o déÍicit de Reserva Legal da sua Fazenda Rio Formoso,

através de processo avaliado e aprovado pelo lnstituto Estadual de Florestas - lEF. Entretanlo,

o proprietário em questâo nem chegou a visitar estâs novas áreas, adquirindo-as na .boa fé'
e ingenuidade, âcreditando que as áreas (antes ocupadas por silvicultura) estavam aptas e
adequadas para a devida compensaçáo florestal, uma vez que tinha inclusive o aval do órgáo

estadual competente. Somente quando da elaboração do processo de regularizaçáo
ambiental, é que o empreendedor tomou conhecimenlo da atual situeção e gravidade dos
pro@Ssos erosivos estabelecidos e do passivo ambiental que havia adquirido, sem ter nunca
realizado qualquer intervenção egrícola no local.

Tais erosôes toram resultado das antigas estradas e careadores abandonados que ali
existiam à época da silvicultura na propriedade, desenvolvida pelo antigo proprietário. Como
a fazenda foi transformada e vendida como Reserva Legal, a falta de manutenção destas
estradas e carreadores desencadeou os processos êrosivos em epígrafê.

Neste sentido, para atendimento das lnformâções Complemenlares, o mapeamento das
erosões apÍesenlado na oportunldade Íoi realizado através de levantamentos de campo e
imagens de sâtélite e contemplou, preliminarmente e Drio tariamente, os processos
erosivos maiores e mais relevantes (maior estágio de dêgradaçâo), os quais apÍesentam,
consêquenlemenle, maioí risco ambiental. lsto ocorreu pela necessidade de se âtender, no
prazo estipulado, a solicitação do órgão ambiental, uma vez que o levantamento minucioso e
completo da área exigiria um extenso ptazo para suâ realização em vista da falta de
acessibilidade na propriedade e do tamanho da mesma (797,98 ha). Neste sentido, propôe-
se que o levantamento das demais erosões seja requerido como condicionante da Licença de
Operaçáo, com prazo factível e exequível para a sua realizaÉo pois, apesar de não terem
sido contempladas no levantamento preliminar em função do prazo, o empÍeendedor entende
que as mesmas precisam ser avaliadas e mirigadas de forma individual e delalhadamente.
para que não evoluam para estágios avançados de degradaçáo.

W

Desta forma, em funÉo do longo prazo decoÍrido para a análisê do presente processo de
licenciamenro ambientar, o quar encontra-se formarizado desde 2017 e, considerando aindâ â
negativa de Íinanciamento por parte do Banco do Nordeste (poÍ falta de licenciamento),
destinado à investimentos na Fazenda Rio Formoso, foi dada prioridade aos processog



s ma e
tendo em viata a urgência do empreendedor na oblençáo de sua Licençâ, encontrando-se
este em situaçáo Íinanceira delicada e necessitando urgentemente da liberação do
crédito/Íinanciamento pâra continuar a desenvolver suas atividades agrícolas, sem contudo
se eximir de sua responsabilidade ambiental. Assim, o mesmo assume o compromisso de
.ealizar e apresentar todos os estudos passíveis de serem exigidos como condicionante da
Licença de Operação.

De posse dos levantamentos dê campo e mapeamento preliminar das erosôes. foi elaborâdo
um PRÂD/PTRF, onde foram descÍitâs diveÍsas técnicâs de recuperação / recompostçáo, a
serem aplicadas de acordo com cada caso especíÍico verificado r,j? /oco. Neste sentido, o
analisla ambiental criticou a metodoiogia de "revolvimento do so/o,, como uma técnica não
recomendada parâ a área. Entretanto, vale ressaltâr que esta é apenas uma técnica sugerida
ê que não necessariamente é obrigatória em todos os casos em tera, recomendada a sua
aplicação no estudo apenas nas situaçóes de recuperaÇão cabíveis, a serveriÍicada e deÍinida
pelo proÍissional responsável quando da sua execuÉo ou ainda, poderia ser
sugerida/proposta pêlo referido analista, como condicionante de aprovação do programa.

Ainda, o ânalista ambiental descreve que.o projelo não contempla o cronograma financeÍrc
detalhando o custo de todas as atividades previstas para a execução do proJeto" _ Faz_se
mister informar que, no PRAD/PTRF, foi apresêntado um modelo de cronograma Íinanceiro a
§er preênchido para câda áreâ a recuperar, uma vêz que nao há lidade de se nir.
no presente momento, a exata técnica a ser realizada em cada caso, podendo inclusive
haver o desenvolvimento de uma segunda técnica, caso a primeira náo demonstre o efeito
desejado. Atém disto, o custo dependerá se o empreendedor utilizará máo de obra intêrna
(Íuncionário) ou se contÍatará empresa terceirizada para o desenvolvimento do projeto dê
recuperação. Portanto, o arquivamento do processo não pode serjustificado apenas por um"vâlot estima do'(cronograma financeiro) de um projeto que o empreendedor aindâ
dêsenvolverá, com base nas diferentes técnicas descritas no PRAD/PTRF e com variados e
tmprêctsos ctlstos.

,til
,/



O PROJETO DO GALPÃO DE ARIUAZENAMENTO DE AGROTÓXICOS

Foi solicitada como informâção complementar ao empreendedor, a apresentaÉo de um
projeto para novo depósito de armazenamento de embalagens de agrotóxicos.

Neste sêntido, o empreendedor apresentou o projeto com a ART do responsável técnico

Atravês da papelela de despacho, o analista ambiental considerou que o documenlo
apresentado pêlo empreendedor náo condiz com um projeto e sjm uma planta com cortes do
galpáo. lnformou ainda que deveria haver um memorial descritivo detalhando as estruturas ê
que não há indicaçáo de onde será realizado o armazenamento de embalagens vazias de
agrotóxicos. dentÍe outros detalhes.

Fato é que o empreendedor apresêntou o projeto/planta e demonstrou, através de registro
fotográfico, a constÍuçáo concluída de tal estrutura, contemplando fechamento, cobertura,
piso impermeabilizado, canaleta perimetral interligada a uma caixa de concreto e ventilaçáo,
atestando a sua conformidade pelo responsável técnico do projeto.

Foi construido na pÍopriedade um enorme depósito, seguindo as normas aplicáveis (ABNT
NBR 9843-3/2013), onde estão sendo armazenadas as embalagens cheias e as vazias de
agroquímicos/herbicidas. Neste, não há necessidade de local para abastecamento de
pulverizadores, uma vez que tal procedimento é realizado no campo_ Também não sáo
realizadas lavagens dos pulverizadores neste depósito.

Assim, conforme demonstrado no registro fotogÍáfico apÍesentado pelo empreendedor, a
estrutura construída apresenta-se adequada às atividades da fazenda e atendê aos requ,sitos
da norma vigente.
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OO PEDIDO

Considerando que os motivos interposlos na papeleta dedespacho da SUPRAM, demonstram
inconsistências e fragilidades no embasamento do arquivamento do processo em epígraÍe,

Considerando que a Fazenda Rio Formoso é uma propriedade rural sjgniÍicativa para a
produção agrícola e com comprovâda melhoíia de ericiêncie;

considerando que as atividades desenvorvidas na referida fazenda se caracterzam como a
principal fonte de sustento do seu proprietário;

Considerando que os questionamentos e não-conformidades apontadas pelo analista
ambiental de SUPRAM, através da papeleta dê despacho. não representam nênhum potencial
dano ambientale conslituem-se, êm sua maioria, de desentendimentos ou dúvtdas:

Considerando que o empreendedor sempre se manteve, de forma proativa, a disposição desta
SUPRAM para sanar e.esponder a todos os questionâmentos, solicilaçôes e adequações
refeÍentes ao seu processo de regularização ambienlal, bem como disposto a atender todas
as condicionantes cabivejs e aplicáveis à sua ljcença ambiental;

Considêrando o erdenso prazo decoÍrido para a análise do presênte processo de
licenciamento ambiental, o qual encontra-se em análise desdê 2Oj7:

Considerando a delicada situação financeira do empreendedor e a sua urgente necessadade
pâra liberação de Íinanciamento junto ao Banco do Nordeste, o quat está impossibilitado de
obtê-lo em Íunção da ausência de licença ambiental;

Pelos Íatos e fundamentos ora apresenlados, pEDE-SE o julgamento totalmente procedente
dO PTESENTE TECUTSO NO SENtidO dE DESARQUIVAR-SE O PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
23541l2OOSlO03l201Z e CONCLUIR-SE o parecer único para o encaminhamento de
oEFERTMENTO da LICENÇA DE OPERAÇÃO CORRETTVA _ LOC de Fazenda Rio
Formoso, de propriedade de Felisberto Brant de Carvalho Filho.

Belo Horizonte. 30 delunho de 2O2O

ILHERIVE DE FARIA BARRETO
Procurador


